PARECER Nº 1782, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 2, DE 2001

      O Projeto de lei nº 0002, de 2001, de autoria do Deputado Carlinhos Almeida, institui o orçamento participativo no Estado de São Paulo. 

      Cumprindo o período regimental de pauta, a proposição não foi alvo de qualquer emenda ou substitutivo. Foi encaminhada, a seguir, à Comissão de Constituição e Justiça, para análise dos aspectos referentes à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do artigo 31, § 1°, da X Consolidação do Regimento Interno. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado.

      O Projeto de lei nº 2/2001 vem regulamentar a participação dos cidadãos na elaboração dos seguintes projetos de lei: plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual. Prevê a realização de audiências públicas municipais, regionais e temáticas, e a realização de uma conferência estadual do orçamento participativo. Institui um Conselho Regional do Orçamento Participativo, com a finalidade de organizar e coordenar as audiências públicas e acompanhar a execução orçamentária. Cria também um Conselho Estadual do Orçamento Participativo, com a competência de acompanhar a inclusão das prioridades definidas na Conferência Estadual nos projetos acima mencionados, bem como sua execução, durante o exercício financeiro. Prevê, finalmente, a possibilidade de apresentação de emendas de iniciativa popular e das Câmaras Municipais, durante a tramitação dos projetos. 

      A Constituição Federal, ao dispor, no artigo 165, sobre as leis orçamentárias - o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais prevê, no § 9º, a edição de uma lei complementar, com as seguintes finalidades: 

      "I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

      II- estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos”.

A lei complementar à qual o § 9º  do artigo 165 faz referência é a de nº 101, de 4 de maio de 2000, chamada Lei de Responsabilidade Fiscal.  

       A Lei de Responsabilidade Fiscal prevê, como forma de assegurar a transparência da gestão fiscal, a participação popular. É o que está disposto em seu artigo 48, caput e parágrafo único, transcrito a seguir:

      "Art. 48 - São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 

      Parágrafo único - A transparência será assegurada também mediante incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos.”

      Fica evidente que a participação popular deve ser incentivada,tanto no processo de elaboração quanto no de discussão das leis orçamentárias. O Projeto de lei ora sob análise vem, portanto, ao encontro dos objetivos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Objetiva, simplesmente, a regulamentação, no âmbito do Estado de São Paulo, da participação popular, através da realização de audiências públicas.

      Não se cogita, pois, de usurpar a iniciativa do Executivo no que se refere à apresentação dos projetos de lei de conteúdo orçamentário. A iniciativa popular não apresentará um projeto seu, mas apenas contribuirá com as prioridades levantadas nas audiências realizadas. Não há qualquer ofensa ao artigo 165 da Constituição Federal.

      Concluindo, trata-se, s.m.j., de matéria de natureza legislativa e concorrente, quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19,21, inciso m, e 24, caput, todos da Constituição Estadual. 

      Face ao exposto, não encontrando qualquer óbice à tramitação do Projeto de lei nº 2, de 2001, nos aspectos concernentes à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, o parecer lhe é favorável.

a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23-5-2001.

a) Célia Leão – Presidente
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